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Faltando um mês para o 
início do chamado "recesso 
branco" pré-eleitoral, que 
possivelmente será inicia-
do a 15 de setembro, o Con-
gresso Nacional não conse-
gue votar as 226 leis ordiná-
rias e 45 complementares, 
para implementar plena-
mente a nova Constituição. 
Ao mesmo tempo, a Câma-
ra dos Deputados tenta des-
de março aprovar seu regi-
mento interno e continua 
paralisada por 400 pedidos 
de destaque, que podem es-
tender as discussões por 
várias semanas. Enquanto 
isso, dezenas de projetos 
importantes esperam uma 
definição, como a institui-
ção dos impostos sobre ga-
nhos de capital e sobre 
grandes fortunas, ou a re-
gulamentação das eleições 
de 1990 para governadores, 
senadores e deputados fe-
derais e estaduais, que exi-
ge decisão até novembro. 

E o Congresso está para 
receber do governo as me-
didas econômicas que os 
próprios parlamentares su-
geriram no programa de 
emergência, o que conges-
tionará ainda mais a pauta 
e trabalhos em plena  

campanha presidencial. 
"Será muito difícil aprovar 
os projetos e medidas fun-
damentais necessárias se o 
recesso branco começar a 
15 de setembro", adverte o 
presidente do Senado, Nél-
son Carneiro, que sugere 
seu retardamento para 15 
de outubro. Já o presidente 
da Câmara, deputado Paes 
de Andrade, quer mesmo o 
recesso no próximo mês. 

Na Constituinte a discus-
são sobre seu regimento in-
terno foi intensa e muito 
criticada à''clemora de três 
meses pará aprová-lo, mas 
agora a Câmara já está há 
seis meses sem conseguir 
aprovar o'Seu. O problema 
é grave pol'que atualmente 
a Câmara item 16 comis-
sões e peld (novo regimento 
poderá fie.ái• com apenas 10 
ou 12, o 'et‘te exigirá nova 
eleição para sua formação. 
O próprio Congresso fica 
prejudicado em suas ses-
sões conjuntas, porque en-
quanto o..Senado já tem seu 
regimegç «interno, falta o 
da CâmatV, o que impossi-
bilita a aprovação de um 
regimento comum para as 
sessões / ,comuns das duas 
casas. 

O 'reg,imento interno da 
Câmara será importante 
para acelerar as decisões,  

uma vez que depois de 
aprovado as comissões te-
rão poder terminativo, isto 
é, se aprovarem um proje-
to ele não precisará ir ao 
plenário, só se um determi-
nado número de deputados 
(a quantidade ainda não es-
tá definida) requerer sua 
apreciação e votação. "Es-
ta discussão ainda vai lon-
ge, pode até ultrapassar o 
recesso branco", comenta 
pessimista o deputado José 
Genoino, vice-líder do 
PT. 

Um estudo da secretaria 
de estudos e acompanha. 
mento legislativo do Minis. 
tério da Justiça mostra quE 
o Congresso precisa apro. 
var leis importantes para 
regulamentar a Constitui. 
ção, como o tabelamentc 
dos juros, participação nos 
lucros das empresas, desa-
propriação de proprieda-
des, ou o código de defesa 
do consumidor. E o pior é 
que muitos prazos fixados 
nas disposições transitó-
rias da nova Constituição 
para regulamentação já 
venceram. O próprio Con-
gresso já descumpre assim 
a Constituição que votou. 

Os artigos que aguardam 
regulamentação tratam 
dos direitos e garantias 
fundamentais, passando  

pela organização do esta-
do, da União, dos poderes 
da República e da ordem 
econômica e chegando à 
simples elaboração das re-
gras dos sistemas de sor-
teios e consórcios. Há ain-
da matérias que devem ser 
reguladas em lei federal, 
embora a Constituição não 
tenha estabelecido expres-
samente sua necessidade, 
num total de 88 leis ordiná-
rias. 

No Senado o panorama é 
melhor, porque até o reces-
so de julho último os sena-
dores conseguiram prati-
camente "zerar" a pauta 
de discussões. Mesmo as-
sim, a nomeação de seis 
embaixadores aguarda de-
cisão, além de vários pedi-
dos de empréstimos por es-
tados e prefeituras, princi-
palmente um de US$ 2 bi-
lhões para empresas esta-
tais paulistas. 


